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GOVERNO DO AMAZONAS

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

RESOLUÇÃO Nº. 106/2000 – CEE/AM
APROVADA EM 20.06.2000
Fixa normas para Credenciamento e Recredenciamento de Estabelecimento de Ensino, Autorização e Reconhecimento de Cursos da Educação Profissional de Nível Técnico na Área de Saúde - Habilitação Técnica em Enfermagem, no Estado do Amazonas. 

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO,  usando de suas atribuições legais e, considerando o disposto nos artigos 10, inciso IV, 39 a 42 da Lei Federal 9394/96; 

CONSIDERANDO o disposto no Decreto federal 2.208/97, no Parecer nº. 16/99 e Resolução 04/99-CEB/CNE e; 

CONSIDERANDO ainda, a área de saúde prioritária quanto à estética e o respeito à vida humana, 
R E S O L V E:

Art. 1º - O Estabelecimento de Ensino ou Instituição Especializada de Educação Básica interessada em oferecer na Área de Saúde, a Habilitação Técnica em Enfermagem, deverá requerer Credenciamento, Recredenciamento, Autorização e Reconhecimento do mesmo, nos termos da Resolução nº. 127/99-CEE/AM e desta Resolução.
Art. 2° - É proibida a matricula de alunos em escolas não credenciadas ou em cursos não autorizados, como também a concessão de convênios com Órgãos Estaduais ou Instituições do Sistema Estadual de Ensino, para escolas em situação irregular.
§ 1º - O Estabelecimento de Ensino que descumprir o que determina o caput deste artigo toma-se passivo das seguintes sanções: 

I. advertência escrita, dando-se prazo máximo de trinta dias para a instituição cancelar as matrículas realizadas e devolver aos alunos os valores recebidos;

II. denegação ao pedido de Credenciamento ou Recredenciamento permitido novo pedido após um ano do ato deliberativo deste Conselho;
§ 2º - o não atendimento do parágrafo anterior e seus incisos poderá ensejar denúncia ao Ministério Público.

Art. 3° - O Estabelecimento de Ensino ao aceitar transferências, poderá aproveitar os estudos realizados, obtidos pelos alunos em outra escola quando houver equivalência de conteúdo e carga horária.
Art. 4º - A Habilitação Técnica em Enfermagem terá como princípios norteadores, além dos enunciados no artigo 3° da Lei Federal 9394/96, os seguintes:
I. independência e articulação com o Ensino Médio;

II. respeito aos valores estéticos; políticos e éticos;
III. desenvolvimento de competência para a laboralidade;
IV. flexibilidade, interdisciplinaridade e contextualização;
V. identidade do perfil profissional de conclusão do curso;
VI. atualização permanente do curso e curriculo;
VII. autonomia da escola em seu projeto político pedagógico;
VIII. respeito à legislação do ensino.
Art. 5º - O Estabelecimento de Ensino organizará e planejará a Qualificação e a Habilitação Técnica em Enfermagem a partir das características, habilidades, competências gerais e específicas da Área Profissional de Saúde.

Parágrafo Único - Entende-se por competência profissional a capacidade de colocar em ação valores, conhecimentos e habilidades necessários ao desempenho eficiente e eficaz de atividades requeridas pela natureza do trabalho a ser desenvolvido. 

Art. 6° - Os perfis profissionais de Qualificação e da Habilitação Técnica em Enfermagem, que definem a identidade do curso, serão elaborados pelo Estabelecimento de Ensino, no projeto político pedagógico e no plano de curso, consideradas as competências básicas adquiridas nos Ensinos Fundamental e Médio, as competências gerais comuns à Área de Saúde e as competências especificas da Qualificação ou Habilitação Técnica em Enfermagem, conforme determina o Decreto 94.406 de junho de 1987 e demais legislações pertinentes, que dispõem sobre o exercício profissional de Enfermagem. 

Art. 7° - O Estabelecimento de Ensino credenciado poderá capacitar e atualizar profissionais, vinculados à Qualificação ou Habilitação Técnica em Enfermagem, por meio de cursos e programas de livre oferta. 

Art. 8º - A estrutura curricular, consubstanciada no plano de curso é prerrogativa e responsabilidade da escola, atendida a carga horária mínima de 1.200 horas. 

§ 1º - Na estrutura curricular deverá ficar explicitada a carga horária da Qualificação e da Habilitação Técnico de Enfermagem.
§ 2º - Os cursos de Qualificação e de Habilitação Técnico de Enfermagem poderão ser estruturados em etapas ou módulos definidos no plano de curso:

I. com terminalidade correspondente à qualificação profissional;

II. sem terminalidade, objetivando estudos subseqüentes em habilitação técnica;
III. nos currículos organizados em módulos, estes poderão ser cursados em diferentes estabelecimentos de ensino credenciados pelos sistemas federais e estaduais, desde que o prazo entre a conclusão do primeiro e do último módulo não exceda a cinco anos.
Art. 9º - A prática profissional desenvolvida em laboratório, ao longo do curso, é urna atividade obrigatória nos componentes curriculares da área e se inclui na carga horária mínima da habilitação.

Art. 10 - A carga horária destinada ao estágio supervisionado obrigatório, de no mínimo 500 horas, deverá ser acrescida à carga horária, estabelecida para o respectivo curso.

§ 1º - A carga horária e o plano de realização do estágio supervisionado, necessário em função da natureza da qualificação ou habilitação técnica, deverão ser explicitados na organização curricular constante do plano de curso.

§ 2º - O estágio supervisionado será organizado no máximo com 8 alunos por professor.

Art. 11 - O exercício da docência para o curso Habilitação Técnica em Enfermagem, será exigido profissional qualificado que deverá, entre outras coisas, apresentar:

I. formação de nível superior em Enfermagem ou área afim;

II. mínimo de dois anos no exercício legal da profissão;
III. experiência profissional na área hospitalar e saúde pública, nos planos teórico e prático;
IV. complementação pedagógica, em nível superior, para o exercício do Magistério.
Parágrafo Único - O Estabelecimento de Ensino não poderá atribuir carga horária ao docente, em mais de 03 (três) disciplinas do componente curricular, excluindo-se as práticas de formação. 

Art. 12 - O professor do estágio supervisionado deverá ser Enfermeiro com experiência profissional mínima de cinco anos em hospitais. 

Art. 13 - A elaboração do projeto político pedagógico é responsabilidade de todos os profissionais da escola, devendo contemplar: 

I. as diretrizes curriculares nacionais;

II. caracterização, carga horária, níveis de competências gerais;
III. diagnóstico da realidade da escola;
IV. plano de curso; 
V. plano de atualização e aperfeiçoamento para equipe formadora da clientela escolar; 
VI. outros aspectos decididos pela escola. 
Parágrafo Único - O Estabelecimento de Ensino formulará, participativamente, nos termos dos artigos 12 e 13 da Lei Federal n° 9394/96, seu projeto político pedagógico e o plano de curso, de acordo com esta Resolução e a legislação em vigor da educação profissional. 

Art. 14 - O plano de curso, coerente com o projeto político pedagógico, será submetido à aprovação do Conselho Estadual de Educação, contendo:

I. justificativa

II. objetivos;

III. requisitos de acesso;

IV. perfil profissional de conclusão;

V. organização curricular (planejamento das disciplinas por módulo, explicitando a carga horária necessária à Qualificação e à Habilitação Técnica em Enfermagem, se for o caso); 

VI. critérios de aproveitamento de competências e experiências anteriores;

VII. critérios de avaliação;

VIII. relação de equipamentos do laboratório; 

IX. relação de pessoal docente e técnico com o comprovante de formação e registro no respectivo Conselho profissional; 

X. modelo, de certificados e diplomas; 

XI. comprovante de convênio com hospitais para o estágio supervisionado.

Parágrafo Único - Aprovado por este Egrégio Conselho, o plano de curso será inserido no cadastro nacional de cursos de educação profissional de nível técnico, organizado pelo MEC. 

Art. 15 - O Estabelecimento de Ensino expedirá, sob sua responsabilidade, os diplomas de técnico, para fins de validade nacional, desde que seu plano de curso esteja· aprovado e inserido no cadastro nacional de cursos de educação profissional de nível técnico, referido no parágrafo único do artigo anterior. 
§ 1º - A Escola de Enfermagem responsável pela última certificação de determinado itinerário de formação técnica, expedirá o correspondente diploma, desde que o aluno comprove a conclusão do Ensino Médio. 

§ 2º - No diploma deverá ficar explicitado o correspondente título da Habilitação Técnica em Enfermagem e a ocupação certificada. 


§ 3º - O histórico escolar que acompanha o certificado ou o diploma deverá explicitar, também, as competências definidas no perfil profissional do curso. 

Art. 16 - Ao Estabelecimento de Ensino caberá a guarda, em sua sede; dos documentos escolares dos alunos matriculados e concludentes, mantendo-os permanentemente à disposição dos órgãos competentes. 

§ 1 ° - Em caso de suspensão temporária de funcionamento do curso, a pedido da Mantenedora ou por decisão deste Conselho, a documentação dos alunos continuará sob a guarda da escola. 

§ 2° - A suspensão temporária do curso não poderá ultrapassar o prazo de 02 anos, ficando automaticamente cancelada sua Autorização e/ou Reconhecimento. 

§ 3° - Quando o pedido de suspensão for de interesse da Mantenedora, esta deverá comunicar a este Egrégio Conselho, 60 dias antes do encerramento do curso. 

§ 4° - Em caso de encerramento definitivo do curso, obriga-se a Mantenedora a cumprir o artigo 14 e parágrafo único da Resolução 127/99-CEE/AM. 

Parágrafo Único - Quando o aluno solicitar sua transferência, o Estabelecimento de Ensino deverá expedi-Ia no prazo máximo de 05 dias, acompanhada da ementa de conteúdos desenvolvidos nos componentes curriculares do curso. 

Art. 17 - A falta de atendimento aos padrões de qualidade e a ocorrência de irregularidades de qualquer ordem, constatadas em decorrência de inspeção escolar ou de denúncia, poderão acarretar a suspensão temporária ou definitiva do curso. 

Art. 18 - No período de transição, compreendido entre a publicação da Resolução 04/99-CEB/CNE e o final do ano 2000, é facultativo à escola adaptar-se a estas diretrizes, sendo obrigatório, a partir do ano 2001. 
Parágrafo Único - Fica ressalvado o direito de conclusão do curso, organizados com base no Parecer n° 45/72 e regulamentações subseqüentes, aos alunos matriculados no período de transição.
Art. 19 - O Estabelecimento de Ensino que oferecer a Habilitação Técnica em Enfermagem, na Área de Saúde, deverá apresentar estrutura física, administrativa e pedagógica mínima necessária, conforme Anexo I desta Resolução. 
Art. 20 - Os casos omissos e as dúvidas surgidas na execução desta Resolução serão solucionados por este Colegiado.
Art. 21 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
RUTH PRESTES GONÇALVES
Presidente

Portaria nº. 001/98-CEE
ANEXO I 

(Resolução nº. 106/00 - CEE/AM)

 I - ESPAÇO FÍSICO 

1. As salas de aula deverão atender aos seguintes requisitos: 

· espaço correspondente a 1m2 por aluno; 

· climatizadas, iluminadas e limpas; 

· quadro branco; 

· carteiras acadêmicas em bom estado de conservação e conforto 

2. Salas para o atendimento administrativo e pedagógico: 

· uma sala para o diretor; 

· uma sala para a equipe técnica; 

· uma sala para os professores; 

· uma sala para a biblioteca; 

· uma sala para aulas práticas que comporte no mínimo 15 (quinze) carteiras acadêmicas, para os alunos, e mais outros materiais; 

· uma sala para a secretaria 

3.  
Banheiros (masculino e feminino) suficientes para atender à demanda de alunos e funcionários.

II – ESTRUTURA ADMINISTRATIVA
1. 
A escola deverá estar estruturada no mínimo com os seguintes profissionais: 

· diretor geral; 

· diretor de ensino (pedagogo); 

· coordenador da área (enfermeiro); 

· secretário (a); 

· pessoal administrativo; 

· serventes; 

· bibliotecário.

III – ATIVIDADES MEIO

1. A biblioteca deverá contar com no mínimo: 

·  espaço suficiente para comportar mesas e cadeiras; 

·  livros técnicos atualizados com o mínimo de 10 volumes por autor, sem incluir as coleções, específicos da área de enfermagem ou afins com a saúde . 

·  climatização, boa iluminação e limpeza. 

2. 
A secretaria deverá contar com no mínimo: 

· armários, arquivo, prateleiras para a guarda da documentação dos alunos; 

· balcão para atendimento ao público e para isolar o espaço do trabalho administrativo; 

· computador ou máquina de escrever elétrica; 

· mesas e cadeiras para os funcionários; 

· pasta individual do aluno; 

· livro para registro das atas finais (100 fls. no mínimo); 

· livro para registro de ocorrências; 

· Impressos diversos (ficha para o paciente, receituário e outros). 

3. 
O laboratório deverá contar com material didático e hospitalar indispensáveis às aulas práticas, em bom estado de conservação, tais como: 
· 1 mesa para preparo e dobra de material; 

· 1 banheiro para as demonstrações das técnicas; 
~ 

· 1 pia com balcão de inox, mármore ou granito; 

· 1 quadro branco; 

· 1 escrivaninha tipo hospitalar; 

· 2 cadeiras; 

· 1 mesa para curativos e exames; 

· 1 maca com rodinhas para o transporte de pacientes; 

· 1 cadeira de rodas; 

· 1 biombo com 02 ou 03 folhas; 

· 3 camas hospitalares completas (fawler/ trendeleburg siinples); 

· 1 colchão hospitalar com forro de napa; 

· 5 jogos de lençóis para cama (cor clara); 

· 5 jogos de toalhas de banho; 

· 5 fronhas para travesseiro; 

· 1 escadinha para cama (2degraus); 

· 2 suportes para soro; 

· 1 balança clínica para adulto; 

· 1 balança pediátrica; 

· 2 plásticos incolores; 

· 5 lençóis para cobrir pacientes; 

· 1 mesinha para alimentação do paciente; 

· 1 mesa lateral (criado mudo); 

· 2 comadres inoxidáveis; 

· 2 papagaios inoxidáveis; 

· 5 bacias inoxidáveis; 

· 1 carrinho para curativos com rodinhas; 
· 4 bandejas para curativos; 

· 1 balde de lixo pequeno inoxidável; 

· 1 balde de lixo grande inoxidável; 

· 2 suportes para aplicação de medicação endovenosa; 

· 5 estetoscópios adulto (no mínimo); 
· 5 tensiômetros adulto (no mínimo); 
· estetoscópio de pinar (de vários modelos) 

· 1 manequim modelo universitário; 

· 1 armário com prateleiras para guarda de material; 

· 1 armário com janelas de vidro (tipo hospitalar); 
· 2 aparelhos de nebulização elétricos; 

· 4 pinças hospitalares inoxidáveis; 

· 5 termômetros; 

· 2 bebês de borracha de 45 a 50 em; 
· 6 fraldas de pano; 

· 2 mantas pequenas; 

IV – MATERIAL AUXILIAR

1. Uso diário (em quantidade suficiente para um bom desempenho das aulas): 

· álcool; 

· gaze; 

· atadura; 

· povidine ou similar; 

· seringa de injeção; 

· algodão; 

· bolsa de água quente; 

· fralda descartável para recém-nascido; 

· escovinha de unhas; 

· luvas de borracha; 

· sabonete; 

· material completo de limpeza (desinfetante comum e hospitalar, sabão em barra, sabão em pó, detergente, saco de lixo, esponja, e outros); 

2. Material de uso pessoal dos alunos: 

· bata branca para o período de estágio; 

· bolsa contendo os seguintes materiais (lápis, borracha branca, caneta azul, preta e vermelha, garrote, fita métrica, , bloco de anotações, termômetro, estetoscópio, aparelho de pressão); 

· crachás de identificação do aluno e do professor.
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